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ADVOGADOS 

indicadas: 

O EXMO. SR. MINISTRO ARMANDO ROLEMBERG 
BRASWEY SIA INDlcOMI 
FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
DRs. LÉ KRAKOWIAK. OUTRO, JOSÉ RAMOS NOGUEIRA NETO E 
OUTROS 

E M E N T A 

"Tributário - reM - Exportação de café - Abatimen 
to da quota de contribuição recolhida ao Instituto Brasi­
leiro do Café. 

Não há como considerar-se que o § 8 2 • do art. 2 2 , 

do Dec.-lei 406/68, ao estabelecer que a base de cálculo 
na saída de mercadorias para o exterior seria o valor li­
quido faturado, estivesse considerando tal valor diverso 
daquele alcançado pela mercadoria, deduzidos os ônus pre­
vistos em relação à mesma, e, portanto, a quota de contr~ 
buição para o lBC. Quanto à referência contida na referi­
da norma legal a frete, seguro e despesas de embarque, tem 
a finalidade de não fazer a base de cálculo do imposto me 
nor que o valor liquida da me~cadoria, não interferindo -
porem, na conceituação de tal valor. Recurso provido. 1I 

A C Ó R O Ã O 

Vistos e relatados os autos em que sao partes as acima 

Decide a la. Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
unanimidade, dar provimento ao recurso, na forma do relatório e 
tas taquigráficas constantes dos autos, que ficam fazendo parte 
grante do presente julgado. 

por 
no­

inte 
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Custas, como de lei. 
Brasilia, 24 de outubro de 1990 (data do julgamento) 

- Presidente e Relator 
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R E L A T Ó R I O 

o EXMO. SR. MINISTRO ARMANDO ROLEMBERG: Empresa sediada no 

Estado de são paulo, dedicada à exportação de café,requereu man 

dado de segurança contra a cobrança, pelo Delegado Regional Tri 

butário em Santos, de Imposto sobre Circulação de Mercadorias / 

em relação ao produto exportado para o exterior, sobre o preço 

do produto, sem permitir o abatimento da quota de contribuição 

recolhida sobre cada saca, ao Instituto Brasileiro do Café. 

Argumentou que, de acordo com o art. 2º, § 8º, do Decreto­

lei 406/68 a base de cálculo do referido imposto era o valor li 

quido, valor que era alcançado com a dedução aludida. 

A segurança foi deferida pela sentença de primeiro grau mas 

veio a ser dado provimento a apelação do Estado de são Paulo em 

decisão assim fundamentada: 

12.39.010.28/46 

"O § 8º, do art. 2º, do Decreto-lei Federal nº 406/68 
estatui que na salda. de mercadorias para o exterior ou 
para os estabelecimentos a que se refere o § 5º,do ar 
tigo 1 2 , a base de cálculo será o valor liquido fatu= 
rado, a ele não se -adicionando frete auferido por ter 
ceiro, seguro, ou despesas decorrentes do serviço de 
embarque por via aérea ou maritima. 

Assim sendo a lei tributária local não pode estabele­
cer como base de cálculo valor superior ao lIquido fa 
turado. 

Atualmente apos Convênio rCM nº 27/87 a base de cálcu 
lo, nas exportações de café passou a ser o preço mini 
mo de registro convertido em cruzados à taxa cambial 
de compra vigente na data do embarque do café para o 
exterior. 

Se esse preço minimo ::Jtro for igualou inferior 
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ao liquido faturado não há nenhuma ilegalidade na mu­
dança de critério para o cálculo do reM. já que nao 
se trata de instituição de tributo novo nem de major~ 
ção de tributo mas de cancelamento de isenção parciaL 

É que se anteriormente ao Convênio reM n Q 27/87 no ca 
80 de exportação de café cru o reM era calculado 80 
bre a diferença entre o preço minimo de registro e a 
quota de contribuição restabelecida pelo Decreto - Lei 
Federal n Q 2.295/86 e se essa diferença era menor do 
que o valor liquido faturado, tal fato importava tão­
somente em isenção parcial. 

Ora tratando-se de isenção parcial, seu cancelamento 
vigora desde a data da vigência da norma legal que a 
cancelou ou seja da vigência do Convênio ICM n Q 27/87 
já que na estrutura constitucional e legal atual as 
isenções do imposto sobre as operaçoes relativas à cir 
culação de mercadorias serão concedidas ou revogadas 
nos termos fixados em convênios, celebrados e ratifi­
cados pelos Estados, segundo o disposto em lei comple 
mentar (§ 6Q do art. 23 da Constituição Federal). -

A quota de contribuição constitui o chamado "confiscd' 
feito pelo Governo Federal visando estimular a produ­
ção cafeeira. Se o confisco atinge parte do valor li 
quido faturado, tal fato não exclui a tributabilidade 
de todo o preço ou valor liquido faturado. 

Valor liquido faturado é aquele valor liquido constan 
te da fatura émitida pelo exportador em decorrência 7 
da exportação. 

No caso concreto a impetrante nao fez a prova de que o 
preço minimo de registro para exportação do café cru 
seja maior do que b preço liquido faturado, ou seja 
o preço constante da fatura remetida ao adquirente do 
exterior. 

Não comprovada a violação de direito liquido e certo 
não podia ser concedida a segurança impondo-se assim 
a reforma da decisão." 

De tal decisão a impetrante interpôs recurso extraordiná -

rio com fundamento no art. 102, 11, letra~, da Constituição F~ 

deral e recurso especial alegando negativa de vigência ao art. 

2 Q , § 8 Q , do Decreto-lei 406/68, e ao art. 92 do CTN,e divergê~ 

12.39.010.28/46 
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cia com diversos julgados do próprio Tribunal de Justiça do Es­

tado de são Paulo, que fez anexar, e com julgados da Suprema Cor 

te. 

Os recursos foram admitidos e regularmente processados. 

É o relatório. 

12.39.010.28/46 
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v O T O 

O EXMO. SR. MINISTRO ARMANDO ROLEMBERG (RELATOR): - Re­

za o art. 2 2 , parágrafo 8 2 , do Decreto-lei 406/68: 

Hart. 22 - A base de cálculo do imposto e: 

.................................................... 
§ 82 - Na saida de mercadorias para o exterior ou pa 

ra os estabelec!mentos a gue se refere o § 52 do artigo 
1 2 , a base de calculo sera o valor liquido faturado, a 
ele não se adicionando frete auferido por terceiro, se­
guro ou despesas decorrentes do serviço de embarque por 
via aérea ou maritima. H 

No julgamento da AC n 2 134.370-2 pela llª Câmara Civil 

do TJ do Estado de são Paulo, em acórdão trazido aos autos pe­

lo recorrente, acentuou o relator: 

110 conceito material (em oposição ao meramente for­
mal, acrescentamos) de "valor liquido faturado" melhor 
se identifica com a própria realidade da operação, vis­
to que o valor da quota de contribuição é exigida dire­
tamente do exportador, sem possibilidade de repasse pa­
ra o adquirente da mercadoria exportada, por isso que 
não integrando o valor faturado ao importador ••• 

Nota-se, além do já exposto, a preocupação do legis­
lador complementar, buscando evitar a ampliação da base 
de cálculo de rCM, ao expressamente determinar que no 
"valor liquidO faturado" não se incluiriam os valores 
de frete auferido por terceiro, seguro ou despesas de­
correntes do serviço de embarque por via aérea ou mari­
tima. A relação dessas despesas revela-se nitidamente / 
exemplificativa, mas nunca taxativa, como pretende a Fa 
zenda apelante. Nesse sentido, adotando a m~ conclu~ 

! 

12.39.010.28/46 
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são da r. sentença recorrida, vem decidindo esta Câmara 
(Apelação Cível n. 134.181.2, Santos, Relator Desembar­
gador Laerte Nordi, j. 15/9/88 h 11 

Parece-me realmente nao ser possível considerar-se que 

a disposição lida do Decreto-lei 406/68, ao estabelecer que a 

base de cálculo na salda de mercadorias para o exterior seria o 

valor liquido faturado, estivesse considerando tal valor diver­

so daquele alcançado pela mercadoria deduzidos os ônus previs­

tos em relação à mesma, e, portanto, a quota de contribuição p~ 

ra o IBC. 

A referência contida na norma legal a frete, seguro e 

despesas de embarque, tem a finalidade de não fazer a base de 

cálculo do imposto menor que o valor liquidO da mercadoria, nao 

interferindo porém na conceituação de tal valor. 

Dou provimento ao recurso. 

12.39.010.28/46 



090000630 
020543000 
000389390 

CSX 
~ODER JUDICIÁRIO 
JUPERIOR TRlB U NAL DE JUSTiÇA 

EXTRATO DA MINUTA 

REsp nº 3.893 - SP - 90.0006320-5 - Rel. Sr. Ministro 
Armando Rolemberg. Recte: Braswey S/A Ind/ Com/o Recorrido: Fazen 
da do Estado de são Paulo. Advs. Drs. Léo Krakowiak, outro, Jose 
Ramos Nogueira Neto e outros. 

Decisão: A Turma, por unanimidade, deu provimento ao 
recurso. (Em 24.10.90 - la. Turma). 

Participaram do julgamento os Srs. Ministros Pedro 
ACioli, Geraldo Sobral. José de Jesus e Garcia Vieira. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro ARMANDO ROLEMBERG. 

'2.39.0' 0.28/46 


